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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 15-10-2010
N.Refª n.º 96/apd/10

Assunto: motim Pinheiro da Cruz contado por quem o viveu (adenda)
Em 26-08-2010, através do nosso ofício n.º 58/apd/10, já tínhamos dado a conhecer a interpretação que alguns observadores da vida na cadeia de Pinheiro da Cruz faziam da crescente tensão que lá se fazia sentir. Vem a propósito do motim recordar e reforçar tal interpretação, no sentido de ajudar a clarificar a situação para quem esteja em condições e interessado em investigar a situação com alguma profundidade.
Segundo a referida interpretação, a determinação (própria ou encomendada a partir da DGSP) de combate à corrupção reinante (digamos assim, sem especificar aquilo que pode e deve ser especificado em sede própria) da actual direcção da cadeia, desde a sua chegada causou, naturalmente mau estar. Essa nova situação fazia-se sentir no contacto de vários guardas com os reclusos, por exemplo quando os primeiros afirmavam aos últimos serem certos problemas causados pelas decisões da Direcção da cadeia contra a qual eles não poderiam nem quereriam ser intermediário (vale a pena aqui referir serem os guardas portugueses frequentemente elogiados – como característica singular que outros colegas seus europeus não tem – por serem mobilizáveis para toda a espécie de serviços, sem necessidade de formalidades: isso torna esta história mais verosímil).
Este tipo de comportamentos de incitação à contestação sem intermediação à Direcção da cadeia procuraria estabelecer alguma confusão da qual a Direcção da cadeia pudesse ser, naturalmente, responsabilizada e, eventualmente, afastada.

No centro do debate actual parece estar o uso a dar ao pátio central. A direcção da cadeia, segundo se julga saber, pretende acabar com o acesso dos presos de todas as alas ao pátio central (que é a situação actual, depois do chamado motim que não chegou a sê-lo). Pode estar a assistir-se neste momento à imposição de tal medida de forma definitiva, o que significaria, aos olhos de quem interpreta, uma vitória da Direcção. Mas, julga, uma vitória de Pirro, já que a prisão foi desenhada para ter aquela circulação de pessoas dentro da cadeia e caso isso seja inviabilizado é natural que novos surtos de violência se acumulem, em vez de se esvaziarem.

A bondade da luta contra a corrupção – urgente e necessária – não deve ignorar que os presos são gente e têm necessidades próprias, como a luta pela manutenção de privilégios mais ou menos legítimos não deveria ser uma forma de manipular a população prisional como carne para canhão em tal guerra. Além dos presos não deverem servir de cobaias para as guerras do Grupo de Intervenção dos Serviços Prisionais. 
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